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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. 
DEMORA INJUSTIFICADA NA CONCESSÃO DA APOSENTADORIA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DOS ÓBICES SUMULARES N. 280 E 284 DO STF E 13 DO 
STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando o envio de 
informações, análise e homologação de requerimento de aposentadoria 
de servidor público estadual. Na sentença o pedido foi julgado procedente. 
No Tribunal a quo, a sentença foi reformada apenas para majorar a verba 
indenizatória.

II - No que toca à suposta violação de dispositivos da 
Constituição Federal, o recurso especial não comporta 
conhecimento. Depreende-se do art. 105, III, a, da Constituição Federal, 
que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso 
especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 
infraconstitucional federal. Dessa forma, não cumpre ao Superior Tribunal 
de Justiça, na via estreita do recurso especial, analisar a suposta violação de 
dispositivos constitucionais, nem mesmo para fins de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência constitucionalmente atribuída ao 
Supremo Tribunal Federal para tratar da matéria de índole eminentemente 
constitucional, por meio do processamento e julgamento de recursos 
extraordinários, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal. Nesse 
sentido, destaco os seguintes precedentes: AREsp n. 2.356.009/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/9/2023, 
DJe de 11/9/2023; AgInt no AREsp n. 1.851.158/PE, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
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1/9/2023. Igualmente, a alegada ofensa a dispositivos da Constituição 
Estadual e de leis estaduais implica a inviabilidade do recurso especial, 
aplicando-se, por analogia, o teor do enunciado n. 280 da Súmula do STF, 
que assim dispõe: “Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário.” Nesse diapasão, confiram-se: AgInt no AREsp n. 
1,304,409/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 31/8/2020, DJe 4/9/2020; AgInt no AREsp n. 1.586.502/SP, 
relator  Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 31/8/2020, 
DJe 8/9/2020.

III - Em relação ao quantum fixado a título de danos morais, o 
Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que a revisão do valor 
a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a 
importância arbitrada, o que não é o caso dos autos. Incidência da Súmula n. 
7/STJ. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.430.203/SP, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 2/4/2024; 
AgInt no AREsp n. 2.147.143/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 20/5/2024.

IV - Quanto ao art. art. 85, § 2º, § 3º, § 4º e § 11, do CPC/2015, 
esclareça-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, apresenta-se impositiva a 
indicação do dispositivo legal que teria sido contrariado pelo Tribunal a 
quo, sendo necessária a delimitação da violação do tema insculpido no 
regramento indicado, viabilizando assim o necessário confronto 
interpretativo e o cumprimento da incumbência constitucional revelada com 
a uniformização do direito infraconstitucional sob exame. Da mesma forma, 
fica inviabilizado o confronto interpretativo acima referido quando o 
recorrente, apesar de indicar dispositivos infraconstitucionais como 
violados, deixa de demonstrar como tais dispositivos foram 
ofendidos. Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de explicitar 
os motivos pelos quais consideraria violada a legislação federal, apresenta-
se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 
do STF. Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes: AgInt no 
REsp n. 1.813.658/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 13/10/2020, DJe 22/10/2020; AgInt no AREsp n. 1.332.175/RS, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
29/4/2019, DJe 6/5/2019.

V - Por fim, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 
que a divergência que enseja a interposição do recurso especial ao STJ é 
aquela verificada entre julgados de tribunais diversos. Caso contrário, 
esbarra-se no óbice da Súmula n. 13 desta Corte, in verbis: "A divergência 
entre julgados do mesmo Tribunal não enseja Recurso Especial." No 
presente caso, verifica-se que o paradigma apresentado pelo recorrente 
pertence ao mesmo tribunal, qual seja, ao Tribunal de Justiça do Estado do 
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Rio de Janeiro, o que inviabiliza o conhecimento desta parcela recursal. 
Neste sentido, confira-se, in verbis: AgInt no AREsp n. 1.990.061/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/5/2022, 
DJe de 23/6/2022; AgInt no REsp n. 1.961.463/SP, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 
19/4/2022.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Mauro Campbell Marques, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. 
DEMORA INJUSTIFICADA NA CONCESSÃO DA APOSENTADORIA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DOS ÓBICES SUMULARES N. 280 E 284 DO STF E 13 DO 
STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando o envio de 
informações, análise e homologação de requerimento de aposentadoria 
de servidor público estadual. Na sentença o pedido foi julgado procedente. 
No Tribunal a quo, a sentença foi reformada apenas para majorar a verba 
indenizatória.

II - No que toca à suposta violação de dispositivos da 
Constituição Federal, o recurso especial não comporta 
conhecimento. Depreende-se do art. 105, III, a, da Constituição Federal, 
que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso 
especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 
infraconstitucional federal. Dessa forma, não cumpre ao Superior Tribunal 
de Justiça, na via estreita do recurso especial, analisar a suposta violação de 
dispositivos constitucionais, nem mesmo para fins de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência constitucionalmente atribuída ao 
Supremo Tribunal Federal para tratar da matéria de índole eminentemente 
constitucional, por meio do processamento e julgamento de recursos 
extraordinários, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal. Nesse 
sentido, destaco os seguintes precedentes: AREsp n. 2.356.009/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/9/2023, 
DJe de 11/9/2023; AgInt no AREsp n. 1.851.158/PE, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
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1/9/2023. Igualmente, a alegada ofensa a dispositivos da Constituição 
Estadual e de leis estaduais implica a inviabilidade do recurso especial, 
aplicando-se, por analogia, o teor do enunciado n. 280 da Súmula do STF, 
que assim dispõe: “Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário.” Nesse diapasão, confiram-se: AgInt no AREsp n. 
1,304,409/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 31/8/2020, DJe 4/9/2020; AgInt no AREsp n. 1.586.502/SP, 
relator  Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 31/8/2020, 
DJe 8/9/2020.

III - Em relação ao quantum fixado a título de danos morais, o 
Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que a revisão do valor 
a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a 
importância arbitrada, o que não é o caso dos autos. Incidência da Súmula n. 
7/STJ. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.430.203/SP, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 2/4/2024; 
AgInt no AREsp n. 2.147.143/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 20/5/2024.

IV - Quanto ao art. art. 85, § 2º, § 3º, § 4º e § 11, do CPC/2015, 
esclareça-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, apresenta-se impositiva a 
indicação do dispositivo legal que teria sido contrariado pelo Tribunal a 
quo, sendo necessária a delimitação da violação do tema insculpido no 
regramento indicado, viabilizando assim o necessário confronto 
interpretativo e o cumprimento da incumbência constitucional revelada com 
a uniformização do direito infraconstitucional sob exame. Da mesma forma, 
fica inviabilizado o confronto interpretativo acima referido quando o 
recorrente, apesar de indicar dispositivos infraconstitucionais como 
violados, deixa de demonstrar como tais dispositivos foram 
ofendidos. Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de explicitar 
os motivos pelos quais consideraria violada a legislação federal, apresenta-
se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 
do STF. Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes: AgInt no 
REsp n. 1.813.658/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 13/10/2020, DJe 22/10/2020; AgInt no AREsp n. 1.332.175/RS, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
29/4/2019, DJe 6/5/2019.

V - Por fim, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 
que a divergência que enseja a interposição do recurso especial ao STJ é 
aquela verificada entre julgados de tribunais diversos. Caso contrário, 
esbarra-se no óbice da Súmula n. 13 desta Corte, in verbis: "A divergência 
entre julgados do mesmo Tribunal não enseja Recurso Especial." No 
presente caso, verifica-se que o paradigma apresentado pelo recorrente 
pertence ao mesmo tribunal, qual seja, ao Tribunal de Justiça do Estado do 
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Rio de Janeiro, o que inviabiliza o conhecimento desta parcela recursal. 
Neste sentido, confira-se, in verbis: AgInt no AREsp n. 1.990.061/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/5/2022, 
DJe de 23/6/2022; AgInt no REsp n. 1.961.463/SP, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 
19/4/2022.

VI - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial, com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado assim ementado:

 
Apelação cível. Previdenciário. Demora injustificada na concessão da 

aposentadoria. Impossibilidade de cumulação dos proventos com efeitos retroativos e a 
remuneração do ex-servidor enquanto compulsoriamente permaneceu em atividade até o 
reconhecimento do ato de aposentação. Incidência do art. 37, §10, da CF/88. Precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça. Responsabilidade civil. Omissão da Administração que lhe 
impõe o dever de justificar a demora excessiva. Inversão do ônus da prova. Jurisprudência 
consolidada do STJ. Ausência de justa causa no caso concreto. Ex-servidor que foi obrigado 
a permanecer no exercício de suas atividades por 1 ano e 5 meses. Dano moral 
caracterizado. Quantum debeatur equivalente a uma remuneração integral por mês excedido. 
Precedentes do STJ em casos análogos. Apelação do autor admitida em parte e, nesta, 
parcialmente, provida. Recurso adesivo desprovido. Sentença retificada em reexame 
necessário. 

 

No recurso especial, o recorrente aponta como violados os arts. 1º, III, art. 40, 

§1º, III, a, da Constituição Federal; arts. 186, 187 e 927 do Código Civil; art. 85, § 2º, § 

3º, § 4º e § 11, do CPC/2015; e nos art. 6º, 9º, § 4º; 10, 39, 89, III, da Constituição 

Estadual/RJ; nos art. 7º, I, a, e art. 9º, I e II, da Lei estadual n. 5.260/2008; e no art. 75 da 

Lei estadual n. 5.427/2009, além de divergência jurisprudencial com julgados das demais 

Câmaras do TJRJ.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

Documento eletrônico VDA42738937 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 13/08/2024 15:40:55
Código de Controle do Documento: d4e7f71b-f87f-4f63-af0c-e8a29d8b761b



No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
[...]
Ocorre que ao realizar o cotejo analítico, o recorrente demonstrou a divergência 

jurisprudencial da decisão recorrida com os seguintes paradigmas, além daqueles outros 
oriundos do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: RECURSO ESPECIAL Nº 
1.786.590 -SP (2018/0313709-2), RECURSO ESPECIAL Nº 968.978 -MS (2007/0164482-
4), RECURSO ESPECIAL Nº 1.117.751 -MS (2009/0073260-3) e RECURSO ESPECIAL 
Nº 1.573.146 -SP (2015/0300509-7), atendendo-se ao disposto no §1º do artigo 1.029 do 
Código de Processo Civil, isto é, com a respectiva apresentação das cópias de inteiro teor 
dos acórdãos paradigmas, extraídos dos respectivos sítios eletrônicos dos Tribunais, 
conforme certificação constante no rodapé das respectivas páginas. Oportunamente, o 
recorrente faz questão de transcrever o referido cotejo analítico, restando, portanto, 
preenchido o requisito da demonstração de divergência jurisprudencial, conforme exigido 
pelo art. 105, III, “c”, da Constituição Federal.

[...]
O recorrenteainda fez questão de demonstrar “que o presente caso guarda similitude 

fático-jurídica o decidido no tema repetitivo nº 1.013 dessa Corte -RESP 1.786.590/SP e 
RESP 1.788.700, na qual se discutia se, diante da demora no processamento de 
requerimento administrativo de benefício a cargo INSS, seria possível a autarquia realizar a 
compensação de verbas devidas a título de atrasados com remunerações recebidas em razão 
de atividade no período de vigência do benefício. O STJ fixou a tese pela 
“POSSIBILIDADE DE RECEBIMENTO CONJUNTO DA RENDA DO TRABALHO E 
DAS PARCELAS RETROATIVAS DO BENEFÍCIO ATÉ A EFETIVA 
IMPLANTAÇÃO.” Confira-se as respectivas ementas a seguir. E obviamente que o mesmo 
espírito de justiça fixado no repetitivo invocado também deve ser aplicado ao presente caso, 
do contrário essa Corte Superior fará verdadeira injustiça, aplicando dois pesos, duas 
medidas para casos idênticos na essência.”

[...]

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida. 

No que toca à suposta violação de dispositivos da Constituição Federal, o 

recurso especial não comporta conhecimento.
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Depreende-se do art. 105, III, a, da Constituição Federal, que a competência 

do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, encontra-se vinculada à 

interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional federal.

Dessa forma, não cumpre ao Superior Tribunal de Justiça, na via estreita do 

recurso especial, analisar a suposta violação de dispositivos constitucionais, nem mesmo 

para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 

constitucionalmente atribuída ao Supremo Tribunal Federal para tratar da matéria de 

índole eminentemente constitucional, por meio  do processamento e julgamento de 

recursos extraordinários, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal. Nesse 

sentido, destaco os seguintes precedentes: AREsp n. 2.356.009/SP, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 

11/9/2023; AgInt no AREsp n. 1.851.158/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1º/9/2023.

Igualmente, a alegada ofensa a dispositivos da Constituição Estadual e de leis 

estaduais implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor 

do enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: “Por ofensa a direito local não 

cabe recurso extraordinário.” Nesse diapasão, confiram-se: AgInt no AREsp n. 

1.304.409/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

31/8/2020, DJe 4/9/2020; AgInt no AREsp n. 1.586.502/SP, relator Ministro Gurgel 

de Faria, Primeira Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 8/9/2020.

Em relação ao quantum fixado a título de danos morais, o Superior Tribunal de 

Justiça firmou entendimento de que a revisão do valor a ser indenizado somente é 

possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, o que não é o caso dos 

autos. Incidência da Súmula n. 7/STJ.  Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.430.203/SP, 

relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
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2/4/2024; AgInt no AREsp n. 2.147.143/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 20/5/2024.

Quanto ao art. art. 85, § 2º, § 3º, § 4º e § 11, do CPC/2015, esclareça-se que 

a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, encontra-se 

vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional federal. Nesse 

contexto, apresenta-se impositiva a indicação do dispositivo legal que teria sido 

contrariado pelo Tribunal a quo, sendo necessária a delimitação da violação do tema 

insculpido no regramento indicado, viabilizando assim o necessário confronto 

interpretativo e o cumprimento da incumbência constitucional revelada com a 

uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

Da mesma forma, fica inviabilizado o confronto interpretativo acima referido 

quando o recorrente, apesar de indicar dispositivos infraconstitucionais como violados, 

deixa de demonstrar como tais dispositivos foram ofendidos.

Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de explicitar os motivos 

pelos quais consideraria violada a legislação federal, apresenta-se evidente a deficiência 

do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF. Acerca do assunto, destaco 

os seguintes precedentes: AgInt no REsp n. 1.813.658/RS, relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, julgado em 13/10/2020, DJe 22/10/2020; AgInt no AREsp n. 

1.332.175/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

29/4/2019, DJe 6/5/2019.

Por fim, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a divergência 

que enseja a interposição do recurso especial ao STJ é aquela verificada entre julgados de 

tribunais diversos. Caso contrário, esbarra-se no óbice da Súmula n. 13 desta Corte, in 

verbis: "A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja Recurso Especial."
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No presente caso, verifica-se que o paradigma apresentado pelo recorrente 

pertence ao mesmo tribunal, qual seja, ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, o que inviabiliza o conhecimento desta parcela recursal. Neste sentido, confira-

se, in verbis: AgInt no AREsp n. 1.990.061/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 23/6/2022; AgInt no REsp n. 

1.961.463/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

11/4/2022, DJe de 19/4/2022.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FERNANDO CESAR LAZZAROTTI
ADVOGADOS : LÚCIA CANOZA CALDEIRA - RJ065129

JOSÉ WALDEMAR COSTA NETO - RJ169974
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : DELCY ALEX LINHARES

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA - VOLUNTÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FERNANDO CESAR LAZZAROTTI
ADVOGADOS : LÚCIA CANOZA CALDEIRA - RJ065129

JOSÉ WALDEMAR COSTA NETO - RJ169974
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DELCY ALEX LINHARES

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Mauro Campbell Marques, 

Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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